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    INTRODUÇÃO




    O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL atual trouxe grandes mudanças ao ordenamento jurídico brasileiro, principalmente pelo destaque concedido às partes na melhor condução do processo dentro do Estado Democrático de Direito.




    Nesta conjuntura, destaca-se o negócio jurídico processual, através do artigo 190, do Código de Processo Civil, o que representa o negócio jurídico processual atípico, podendo-se falar também em cláusula de flexibilização procedimental, na medida em que permite a realização de negócios jurídicos processuais não previstos em lei.




    Neste livro, busca-se verificar a aplicabilidade daquele ao mundo do direito e do processo do trabalho, dissertando sobre a sua compatibilidade, tendo em vista as limitações intrínsecas ao ordenamento jurídico trabalhista, bem como pela singularidade do bem jurídico que se objetiva preservar, qual seja, a proteção do trabalhador.




    A escolha deste tema justifica-se nas vantagens que a pactuação de negócios jurídicos processuais pode proporcionar ao processo, na medida em que traz maior liberdade na sua condução, efetividade e celeridade.




    Para isso, percorrer-se-á o seguinte caminho: no CAPÍTULO 1 “A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO PROCESSO E O DIÁLOGO DAS FONTES: A APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL AO PROCESSO DO TRABALHO”, constata-se que se está, no momento atual, diante de um processo guiado pelos preceitos da Constituição da República Federativa do Brasil, em atenção aos seus direitos e garantias fundamentais, explicando que o diálogo das fontes é essencial para que isso ocorra de forma concreta, ao trazer a harmonia necessária para dentro do ordenamento jurídico. Ainda, disserta-se especialmente sobre as previsões do artigo 15 do Código de Processo Civil e do artigo 769 da Consolidação das Leis do Trabalho, visando entender como a legislação processual civil pode ser aplicada ao processo trabalhista, verificando-se, ainda, quais requisitos para sua ocorrência.




    Após se compreender a aplicabilidade subsidiária ou supletiva do Código de Processo Civil no âmbito das relações jurídicas processuais trabalhistas, adentra-se no CAPÍTULO 2 “OS NEGÓCIOS JURÍDICOS”, a fim de situar o leitor no contexto em questão, abordando as generalidades em torno do assunto, como seu conceito, requisitos, entre outros aspectos, tanto dos negócios jurídicos em geral, como os negócios jurídicos processuais, com realce para o artigo 190 do Código de Processo Civil.




    Por conseguinte, no CAPÍTULO 3 “OS NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS NO ÂMBITO TRABALHISTA”, aventa-se os posicionamentos favoráveis e desfavoráveis para que se promova a referida aplicabilidade, tentando-se mostrar como essa se daria, uma vez que a relação jurídica trabalhista é marcada, em regra, pela hipossuficiência do trabalhador, requerendo, assim, uma figura mais ativa do juiz. Somando-se a isso, discorre-se sobre a vantagem da utilização dos negócios jurídicos processuais, com relevo para o contexto vivenciado pela pandemia do Covid-19.




    Em relação aos métodos e técnicas metodológicas, utilizar-se-á o método de abordagem hipotético-dedutivo, a fim de se confirmar se as soluções (hipóteses) encontradas para o problema se confirmam. Já o método de procedimento escolhido foi o monográfico. Quanto à técnica, usar-se-á a pesquisa bibliográfica, abarcando a doutrina, as legislações nacionais e a jurisprudência, com destaque à ampla doutrina existente sobre o assunto para buscar responder a problemática.




    Neste ponto, é importante esclarecer que não se busca inovação na presente exposição, até porque o presente texto é oriundo de trabalho de conclusão de curso de curso de pós-graduação lato sensu.




    Ainda, ressalta-se que este estudo foi orientado pelos ditames que regem todo o direito contemporâneo, utilizando-se das normas vigentes (Constituição da República Federativa do Brasil, do Código de Processo Civil e da Consolidação das Leis do Trabalho), bibliografias acadêmicas, livros específicos sobre a temática, além de perquirir o entendimento jurisprudencial, tendo como alguns dos referenciais teóricos os autores Antonio Junqueira de Azevedo, Antonio do Passo Cabral, Helder Moroni Câmara, Juliane Facó, Fernanda Antunes Marques Junqueira, Ney Maranhão, Humberto Theodoro Jr., Helena Lanna Figueiredo, Pedro Ivo Gil Zanetti, entre outros.




    Diante do acima exposto, pretende-se responder ao seguinte questionamento: é possível a aplicação dos negócios jurídicos processuais ao processo do trabalho?


  




  

    CAPÍTULO 1




    A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO PROCESSO E O DIÁLOGO DAS FONTES: A APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL AO PROCESSO DO TRABALHO





    A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL inaugurou o Estado Democrático de Direito, incluindo vários direitos fundamentais em favor dos cidadãos, sejam de direito material, sejam de direito processual.




    Neste contexto, Carlos Henrique Bezerra Leite fala em constitucionalização do direito, devendo-se promover uma divisão em direito processual constitucional e direito constitucional processual, que juntos compõem a justiça constitucional, sendo que ambos teriam o mesmo objetivo, qual seja, garantir a efetividade das normas constitucionais, em síntese, seu amplo funcionamento.1




    Assim, enquanto o Direito Processual Constitucional se relaciona com a jurisdição constitucional, relacionada à efetivação das garantias fundamentais dispostas na Carta Magna, o Direito Constitucional Processual diz respeito aos princípios constitucionais existentes na Lei Maior, como do devido processo legal e do acesso à justiça, remetendo-se inclusive a outros princípios do próprio texto constitucional ou de normas infraconstitucionais.2




    Entre Direito Processual Constitucional e Direito Constitucional Processual, o que terá maior destaque na presente exposição é este último, destacando-se a expressão “constitucionalização do processo”.




    No referido cenário, não se pode esquecer de falar da constitucionalização do processo, que, segundo a doutrina de Hermes Zaneti Júnior, pode ser assim definida:




    [...] nova visão do direito processual constitucionalizado, considerado como toda a interferência da Constituição nas noções de jurisdição, ação/defesa e processo, ou seja, uma introdução ao estudo do processo civil em vinculação com a unidade da Constituição, não só na perspectiva dos princípios, mas também da jurisdição constitucional lato sensu (jurisdição constitucional das liberdades e controle de constitucionalidade) e da organização judicial e funções essenciais da Justiça.3




    Ademais, ao falar de justiça, cujo conceito vem sofrendo ressignificação com o passar do tempo, não se pode esquecer de mencionar Mauro Cappelleti e Bryant Garth, que já tinham uma ideia ampla em relação àquela mesmo quando a discussão a este respeito era pequena. Para isso, deve-se ter em mente que:




    Os juristas precisam, agora, reconhecer que as técnicas processuais servem a funções sociais (9); que as cortes não são a única forma de solução de conflitos a ser considerada (10) e que qualquer regulamento processual, inclusive a criação ou encorajamento de alternativas ao sistema judiciário formal tem um efeito importante sobre a forma como opera a lei substantiva [...]. O “acesso” não é apenas um direito social fundamental, crescentemente reconhecido; ele é, também, necessariamente, o ponto central da moderna processualística.4




    Para se alcançar esse acesso à justiça, por sua vez, obstáculos deverão ser enfrentados, segundo os referidos autores, quais sejam: (i) o alto custo do processo, seja para o Estado, seja para as partes; (ii) a possibilidade das partes, no viés de que aqueles que possuem melhores recursos financeiros terão vantagens na defesa de seus direitos; e (iii) problemas relacionados aos interesses difusos, haja vista a sua própria natureza.5




    Para além dos referidos problemas, têm-se também soluções, chamadas de “ondas renovatórias de acesso à justiça”, de modo que: (i) a primeira onda consiste em assistência judiciária para os pobres; (ii) a segunda onda aborda a representação dos interesses difusos, interesses coletivos ou grupais; e (iii) a terceira onda traz um novo enfoque de acesso à justiça6.




    A título de curiosidade, há quem aponte ainda a existência de uma quarta onda de acesso à justiça, qual seja, o acesso dos operadores do Direito à Justiça.7




    Aqui, o que nos importará é a ideia trazida pela terceira onda ou terceira dimensão de acesso à justiça, na qual se ressaltam outros meios além da jurisdição estatal para resolução de conflitos, como por exemplo a negociação, a conciliação e a mediação.




    Afinal, o acesso à justiça é um direito fundamental, que proporciona a concretização de outros direitos, estando presente expressamente na Constituição Federal no artigo 5º, inciso XXXV, nos seguintes termos: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”.




    Esse dispositivo deve ser lido com um novo olhar, é o que traz Kazuo Watanabe:




    O princípio de acesso à Justiça, inscrito no inc. XXXV do art. 5.º da CF/1988, não assegura apenas acesso formal aos órgãos judiciários, e sim um acesso qualificado que propicie aos indivíduos o acesso à ordem jurídica justa, no sentido de que cabe a todos que tenham qualquer problema jurídico, não necessariamente um conflito de interesses, uma atenção por parte do Poder Público, em especial do Poder Judiciário.8




    Nesta conjuntura, deve-se interpretar que o acesso à justiça nos dias atuais corresponde não apenas aos meios adjudicativos, mas também aos meios consensuais, observando-se o que mais irá atender aos interesses das partes.




    Para além da Constituição Federal, passando para o nosso objeto, qual seja, verificar a compatibilidade do Código de Processo Civil com a Consolidação das Leis Trabalhistas, cabe tecer alguns comentários quanto à legislação processual civil e, em seguida, sobre a lei trabalhista.




    Inicialmente, tem-se que o Código de Processo Civil possui nítida fundamentação com base na Constituição Federal. Aliás, o seu artigo 1º não deixa dúvidas a este respeito, afinal, este dispõe que “o processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as disposições deste Código”.




    Diante disso, é perceptível que o artigo 1º, do Código de Processo Civil, supratranscrito, possui forte caráter simbólico, já que deixa evidente a constitucionalização do processo. Logo, as normas jurídicas brasileiras devem ser construídas e interpretadas de acordo com a Constituição Federal, de modo que além de originaram desta, estão em conformidade com a mesma.




    Por causa da importância do dispositivo em questão é que se deve abordar, desde já, o diálogo das fontes, seja entre Constituição Federal e Código de Processo Civil, seja entre um destes com a Consolidação das Leis Trabalhistas.




    Neste sentido, deve-se abordar também a ideia de constitucionalização do direito do processo do trabalho, de maneira que a constitucionalização do direito processual não esteja restrita ao processo civil, mas também ao trabalhista, com o mesmo objetivo, que é a efetivação dos direitos.9




    Isso porque “o processo, inclusive trabalhista, no âmbito do Estado Democrático de Direito e inserido na ordem dos direitos fundamentais, tem o relevante papel de assegurar a tutela jurisdicional justa, adequada, tempestiva e efetiva”10.




    Portanto, com a constitucionalização do processo do trabalho, preza-se tanto pela observância de princípios constitucionais do processo, como de direitos humanos fundamentais e trabalhista, encarando o ordenamento jurídico brasileiro como um verdadeiro sistema interligado.




    Neste viés, aponta-se que o próprio preâmbulo da Constituição da República Federativa do Brasil traz que o Estado Democrático está fundamentado na solução pacífica das controvérsias. Pode-se mencionar também o princípio da solução pacífica dos conflitos, trazido pelo inciso VII do artigo 4º, da Carta Magna.




    Ao seguir esse viés de solução consensual, o Código de Processo Civil viabilizou relevante abertura para a autonomia privada das partes, que abrange tanto o estímulo, por meio do artigo 3º, parágrafos segundo (“O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos” e terceiro (“A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial”), bem como pela estruturação de aspectos do procedimento por meio dos negócios processuais do artigo 190.




    Essa consensualidade interferirá no autorregramento da vontade das partes, que se trata de elemento essencial ao se falar a respeito do negócio jurídico processual.




    Ao comentar sobre o autorregramento da vontade, não se pode esquecer da autonomia privada, por estarem intimamente conectadas.




    No que concerne à ideia da autonomia privada, é cediço que se origina do princípio constitucional da liberdade individual (artigo 1º, inciso IV, da Constituição Federal) e do princípio da legalidade (artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal), sendo caracterizada pela liberdade de autogestão dos interesses individuais privados, a qual não pode ser plena ou absoluta, haja vista os limites estabelecidos pelo próprio ordenamento jurídico.11




    Ou seja, a autonomia abarca a concepção das partes regularem seus próprios interesses, mas, obviamente, respeitando-se certos limites, até porque nenhum direito é absoluto, de maneira que essas restrições poderão ser encontradas na interpretação do próprio texto constitucional, por meio de normas e princípios, a fim de se garantir a dignidade da pessoa humana.




    Ainda, não se pode deixar de falar de negócio jurídico ao abordar a autonomia privada, uma vez que aquele se encontra no âmbito de atuação individual com eficácia jurídica, ao mesmo tempo em que auxilia os ideais de desenvolvimento e realização da pessoa humana.12




    A liberdade contratual, por sua vez, intrínseca à autonomia privada é limitada pela função social, até porque ela é exercida “nos limites da função social do contrato”, nos termos do artigo 421 do Código Civil, encontrando fundamentos constitucionais nos seguintes dispositivos: (i) artigo 1º, inciso III (dignidade da pessoa humana); (ii) artigo 1º, inciso IV (força dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa); (iii) artigo 3º, I (construção de uma sociedade justa e solidária); e (iv) artigo 170 (princípios gerais da atividade econômica).13




    Por outro lado, saindo do viés material, no âmbito processual, Fredie Didier Júnior traz que não se deve diminuir a liberdade no processo, uma vez que esta é base do Estado Democrático de Direito, enquanto o processo jurisdicional representa o uso do poder. Nesta conjuntura, o princípio do respeito ao autorregramento da vontade no processo “visa tornar o processo jurisdicional um espaço propício para o exercício da liberdade”14.




    Fernando Antunes Marques Junqueira e Ney Maranhão traduzem o autorregramento da vontade “na faculdade atribuída a todo o ser humano de definir os rumos de sua existência, de construir o próprio caminho, de fazer escolhas e renúncias da forma que bem lhe apraz”15.




    Ademais, esse poder de autorregramento da vontade pode identificar-se em quatro zonas de liberdade, quais sejam: (i) liberdade de negociação (negociações preliminares); (ii) liberdade de criação (novas formas de convenções processuais); (iii) liberdade de estipulação (referente ao conteúdo em si); e (iv) liberdade de vinculação (manifestação volitiva).16




    Mas essa liberdade também é verificada na seara trabalhista? Pois bem, é o que se busca verificar no decorrer deste texto, mas, desde já, nota-se alguns casos que confirmam a sua ocorrência, como: (i) maior liberdade de negociação no contrato de trabalho; (ii) autorização para inclusão de cláusula compromissória de arbitragem; (iii) sobreposição do negociado coletivamente em face do legislado; e (iv) limitação da apreciação judicial das normas coletivas.17




    No caso trabalhista, além de considerar as particularidades do direito laboral, deve-se ter em mente os preceitos constitucionais, o que reforça a importância da constitucionalização do processo, sendo que sua ocorrência é facilitada graças ao diálogo das fontes.




    Falando em diálogo das fontes, observar-se-á como se dá a aplicabilidade do Código de Processo Civil ao Processo do Trabalho, conforme se segue.




    Com a contextualização do tema no cenário constitucional, busca-se, a partir deste momento, demonstrar como o diálogo das fontes ocorre para que se aceite que o Código de Processo Civil é aplicável ao processo do trabalho.




    Pois bem, no momento que o Código de Processo Civil entrou em vigor, o Tribunal Superior do Trabalho editou a Instrução Normativa número 39 de 2016, dispondo sobre a aplicabilidade de normas do Código de Processo Civil no processo do trabalho, dividindo em dispositivos aplicáveis, aplicáveis em termos e inaplicáveis.




    A princípio, nota-se que, em suas considerações, a referida instrução normativa não considerou revogados os artigos 769 e 889 da Consolidação das Leis do Trabalho, que serão objeto ainda de discussão neste tópico. Assim, em tese, há possibilidade de compatibilização daqueles dispositivos com o artigo 15 do Código de Processo Civil.




    Em outras palavras, a Instrução Normativa número 39, editada pela Resolução 203 de 2016, “procurou identificar as questões polêmicas, bem como as questões inovatórias relevantes do Novo Código de Processo Civil e definir a compatibilidade ou não de aplicação subsidiária ou supletiva de alguns de seus dispositivos ao processo do trabalho”18.




    Ainda, tinha como objetivos: (i) prevenir conflitos de interpretações acerca da aplicação do Código de Processo Civil; (ii) evitar o provável aumento do número de processos em torno da (in) aplicabilidade da referida legislação ao direito laboral e; (iii) auxiliar os aplicadores do direito.




    Em contrapartida, a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho ajuizou no Supremo Tribunal Federal a Ação Direta de Inconstitucionalidade número 5.516, de relatoria da Ministra Carmén Lúcia, arguindo que a referida instrução normativa possui vício formal e material de inconstitucionalidade, na norma ora estabelecida. Assim, a entidade requereu, liminarmente, a suspensão da eficácia da Instrução Normativa número 39 e, no mérito, a decretação de sua nulidade. Para isso, utilizou como fundamentação constitucional os seguintes artigos dispostos na Constituição Federal: art. 5º, II, XXXVII e LIII; art. 22, I; art. 95, I, II, III; e art. 96, I, “a”.




    Ocorre que, posteriormente, a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho apontou a ocorrência da perda de objeto da ação, tendo em vista a prestação de informações do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, que destacou que a Instrução Normativa número 39 possui apenas caráter orientativo, sem força normativa.




    Ainda, tem-se que a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho buscou junto ao Corregedor Geral da Justiça do Trabalho se haveria a possibilidade de responsabilização administrativa disciplinar dos magistrados, caso não atuassem em consonância com a Instrução Normativa. Este, por sua vez, respondeu negativamente, salientando a ausência de atributo vinculante.




    Nesta conjuntura, a associação deixou de possuir interesse processual para declarar a nulidade por vício de inconstitucionalidade da Instrução Normativa número 39 de 2016, do Tribunal Superior do Trabalho.




    Por fim, cabe trazer que a Ação Direta de Inconstitucionalidade número 5.516 ainda não foi julgada, tendo que seu último andamento foi a conclusão à relatoria na data de 12.08.2021.




    Sanada a questão da Instrução Normativa número 39, passa-se a explicar com mais afinco a questão do diálogo entre as fontes, dado que é cediço que “a integração do Direito tem a finalidade de suprir as lacunas da lei, ou seja, resolver o problema da ausência de norma jurídica específica regulando determinada situação”19.




    Sendo assim, apesar de manter a sua autonomia, o processo do trabalho não pode ser considerado algo isolado dentro do Direito, uma vez que aquele se situa dentro do Direito Processual, relacionando-se inclusive com outras disciplinas.20




    Logo, em um primeiro olhar, não há impedimento para que o Direito Processual Civil e o Direito Processual do Trabalho se relacionem, afinal, além de ambos terem como base a Constituição Federal, a Teoria Geral do Processo também os influencia, ao trazer conceitos básicos.




    O artigo 15 do Código de Processo Civil, por sua vez, confirma essa possibilidade, na medida em que traz que “na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente”.




    Nesta conjuntura, resta esclarecido que o processo do trabalho também deve ser ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição Federal, em observância das disposições da legislação trabalhista, tanto aspectos materiais como processuais, visando sempre a proteção do trabalhador.




    A respeito das expressões supletiva e subsidiária, Mauro Schiavi traz que supletivamente “significa aplicar o CPC quando, apesar da lei processual trabalhista disciplinar o instituto processual, não for completa. Nesta situação, o Código de Processo Civil será aplicado de forma complementar, aperfeiçoando e propiciando maiores efetividade e justiça”21. Por outro lado, subsidiariamente “significa aplicar o CPC quando a CLT e as leis processuais trabalhistas extravagantes não disciplinarem determinado instituto processual”22.
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